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3 — O indeferimento de uma candidatura é acompanhado da respetiva 
fundamentação.

Artigo 10.º
Anulação

É anulada a inscrição nos casos em que os candidatos:
a) Prestem falsas declarações;
b) No decurso das provas tenham atuações fraudulentas.

Artigo 11.º
Classificação final

1 — A classificação final das provas é o resultado da média ponderada 
das classificações da(s) prova(s) de disciplina específica (60 %), da 
avaliação curricular (20 %), e da entrevista (20 %).

2 — A classificação final exprime -se numa escala de 0 a 20 valores, 
sendo o resultado final apurado e apresentado às décimas, fazendo -se, 
quando necessário, o arredondamento à décima imediatamente supe-
rior ou inferior, conforme o excesso seja igual/superior ou inferior a 
5 centésimas.

3 — São considerados aprovados os candidatos que obtenham uma 
classificação final no intervalo de 10 a 20.

4 — A não comparência a qualquer uma das componentes obrigatórias 
das provas implica a reprovação do candidato.

5 — As classificações finais são tornadas públicas no portal da Uni-
versidade dos Açores.

Artigo 12.º
Cópia e reapreciação da prova escrita da disciplina específica
1 — Os candidatos podem pedir cópia da prova no prazo de três dias úteis 

a contar da data de publicitação dos resultados, mediante a apresentação, 
através do portal da Universidade dos Açores, de formulário disponibili-
zado para o efeito, e mediante o pagamento dos emolumentos devidos.

2 — Os candidatos podem pedir a reapreciação da prova no prazo de 
cinco dias úteis a contar da data de publicitação dos resultados.

3 — Os pedidos de reapreciação realizam -se mediante a apresentação, 
por via eletrónica em formulário disponibilizado para o efeito no portal 
da Universidade dos Açores, de um requerimento devidamente funda-
mentado, e obrigam ao pagamento dos emolumentos de acordo com a 
Tabela de Emolumentos em vigor na Universidade dos Açores.

4 — Os pedidos de reapreciação são analisados por dois docentes 
do grupo disciplinar a que pertence a prova nomeados para o efeito 
pela reitoria.

5 — Os requerimentos não fundamentados são indeferidos liminar-
mente.

6 — Os resultados dos pedidos de reapreciação serão divulgados no 
portal da Universidade dos Açores no prazo de cinco dias úteis a contar 
da data da sua apresentação.

7 — Caso o requerimento seja deferido, haverá lugar à devolução 
dos emolumentos pagos.

8 — Da decisão de indeferimento não há lugar a novo pedido de 
reapreciação.

9 — Da apreciação curricular e da entrevista não é possível requerer 
qualquer reapreciação.

Artigo 13.º
Efeitos e validade

1 — A aprovação nas provas confere habilitação de acesso para a 
candidatura à matrícula e inscrição no curso da Universidade dos Açores 
para o qual foram realizadas.

2 — A classificação final nas provas produz efeitos para a seriação 
ao concurso a que são candidatos.

3 — A classificação é válida nos dois anos seguintes.
4 — No período referido no número anterior, o candidato pode 

inscrever -se de novo nas provas, devendo prevalecer a classificação 
final mais favorável.

5 — As provas têm, exclusivamente, o efeito referido nos números 
anteriores, não lhes sendo concedida qualquer equivalência a habilita-
ções escolares.

Artigo 14.º
Provas realizadas noutras instituições

1 — Os candidatos que tenham tido aprovação em provas especial-
mente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do 
ensino superior dos maiores de 23 anos realizadas noutras instituições de 
ensino superior públicas portuguesas podem candidatar -se a cursos da 
Universidade dos Açores, desde que as provas ali realizadas se mostrem 
adequadas ao curso a que se candidatam na Universidade dos Açores.

2 — Os candidatos nesta situação deverão requerer a verificação da 
adequação da prova aquando da submissão da candidatura aos Concursos 
Especiais de Acesso e Ingresso no Ensino Superior.

3 — O requerimento é obrigatoriamente acompanhado de documento 
comprovativo da aprovação na prova, emitido pela instituição na qual 
tenham realizado a prova, e de documento com a matriz de conteúdos 
da prova realizada emitido pela mesma instituição.

Artigo 15.º
Ingresso no ensino superior

1 — O ingresso no ensino superior dos candidatos considerados apro-
vados, nos termos do n.º 3 do artigo 11.º, nas provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade dos maiores de 23 anos 
para a frequência do ensino superior está sujeito à apresentação de 
candidatura aos Concursos Especiais de Acesso e Ingresso no Ensino 
Superior, nos prazos legal e regulamentarmente fixados.

2 — O candidato deverá respeitar, no ato de candidatura, o par prova(s)-
-curso em que se inscreveu, conforme o n.º 5 do artigo 8.º

Artigo 16.º
Mudança de curso

1 — A mudança de curso dos estudantes que hajam ingressado no 
ensino superior através destas provas realiza -se nos termos gerais da 
lei e do número seguinte.

2 — Só são permitidas mudanças de curso nos casos em que a(s) 
prova(s) específica(s) escrita(s) realizada(s) pelo candidato tenha(m) 
permitido, no ano em que o candidato ingressou no ensino superior, o 
acesso ao curso para o qual o estudante pretende mudar.

Artigo 17.º
Casos Omissos

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação e aplicação do presente 
regulamento serão resolvidos pela reitoria, segundo a norma que melhor 
se conciliar com o espírito do presente sistema regulamentar.

Artigo 18.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento das Provas de Acesso para a Frequência 
de um Curso Superior na Universidade dos Açores por Maiores de 23 
Anos, aprovado pelo Despacho n.º 4350/2013, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 25 de março de 2013.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.
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 UNIVERSIDADE DO ALGARVE
Contrato (extrato) n.º 189/2015

Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 29 de agosto 
de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Licenciada Oksana Lesyuk, na categoria 
de assistente convidada, em regime de tempo parcial a 30 %, para a 
Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 
01 de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico.

01/09/2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.
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 Contrato (extrato) n.º 190/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 08 de janeiro de 

2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com o Doutor Patrick Emmanuel Sousa, na categoria de 
professor adjunto convidado, em regime de tempo parcial a 20 %, para 
a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 
02 de fevereiro de 2015 a 01 de agosto de 2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 185 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico.

02/02/2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.
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